
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1507476 - SP (2019/0144173-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LUIZ FLAVIO XAVIER RIBEIRO 

AGRAVANTE : LUCIA MARIA DAIER 

ADVOGADOS : RODRIGO REIS BELLA MARTINEZ E OUTRO(S) - 

SP305209 

    DYEGO KOZAKEVIC FIGUEIREDO  - SP300660 

    CARLOS AUGUSTO CEZAR FILHO  - SP307067 

AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 

ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY E OUTRO(S) - MG077167 

    MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 

    FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO 

CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 

ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.  REEXAME DE 

PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 

AGRAVO IMPROVIDO.

1 . Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria 

de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.

2 . Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões relevantes para a solução da 

lide, de forma fundamentada, não havendo que se falar em negativa de prestação jurisdicional. 

3 . A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, ante o óbice 

disposto na Súmula n. 7/STJ.

4 . A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do enunciado da 

Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o aresto combatido e 

os acórdãos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em virtude 

de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 

baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

5 . Agravo interno a que se nega provimento. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 

Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 25 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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